
PARECER Nº 2531, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 645, de 2005


De autoria do Deputado Geraldo Lopes, o Projeto de lei nº 645, de 2005, estabelece limite máximo da salmoura adicionada no processo de congelamento de aves.


No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Defesa dos Direitos do Consumidor e de Finanças e Orçamento.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a propositura parecer favorável.


A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser analisada quanto ao mérito, sendo que esse órgão técnico manifestou-se favoravelmente à proposição.


Agora nesta Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para exarar o parecer pertinente a este projeto, no que se refere aos seus aspectos financeiro e orçamentário.


Em o fazendo, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à sua tramitação. 


Porém, não podemos deixar de anotar algumas observações acerca da matéria.


O autor faz alusão, na justificativa, à Portaria nº 210/98, do Ministério da Agricultura. 


Ocorre que, essa Portaria descreve, na verdade, o controle do índice de absorção de água pelas carcaças de aves e métodos a serem utilizados durante o processo industrial de resfriamento das carcaças por imersão em água.


Os métodos oficiais para o referido controle são o Método de Controle Interno e o Método do Gotejamento Drip Test, onde se determina que o máximo de absorção de água pela carcaça é de 6% do seu peso.


Desse modo, a Instrução Normativa nº 89/2003, no Anexo Único, é que efetivamente dispõe sobre o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Aves Temperadas, fixando o limite em até 20% a 25% de salmoura, dependendo da ave.

Assim sendo, este é o diploma legal a ser obedecido.

Tendo em vista as razões enumeradas, oferecemos a seguinte emenda ao projeto em análise:

EMENDA

I. Dê-se ao artigo 1º do projeto a seguinte redação: 

“Artigo 1º – A comercialização de aves congeladas no Estado de São Paulo deverá obedecer ao limite máximo de salmoura temperada, adicionada no processo de congelamento, previsto na Instrução Normativa nº 89/2003, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.”

II. Dê-se ao artigo 2º do projeto a seguinte redação:

“Artigo. 2º - Na rotulagem do produto comercializado deverá constar de forma destacada o valor percentual de salmoura temperada adicionada, obedecidos os limites legais.”

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 645, de 2005 e à emenda ora proposta.

a) SAMUEL MOREIRA - Relator 

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o Vencido, nos termos do §3º do Artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 25-9-2007.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Samuel Moreira – Jorge Caruso – Jonas Donizette – Vitor Sapienza – Enio Tatto – Milton Leite Filho

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO §4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do Deputado Geraldo Lopes, o projeto em epígrafe tem o objetivo de estabelecer limite máximo da salmoura adicionada no processo de congelamento de aves.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 139ª a 143ª Sessões Ordinárias, de 21 a 28/09/05, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1° do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto 'quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à sua aprovação. 

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para análise dos aspectos previstos no § 21 do artigo 31 do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente a sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3.° do artigo 31 do Regimento Interno. 

Prosseguindo o exame dos autos, constatamos que o artigo 6° da proposição prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes da aprovação da propositura, conforme estabelecido no artigo 25 da Carta Magna. Verificamos, assim, que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação.

Pelo exposto, somos favoráveis á aprovação do Projeto de lei nº  645, de 2005.

a)Samuel Moreira 


